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l A Natureza Económica da Escravidão

Nos últimos anos tem havido uma considerável preocupação entre eco-
nomistas. historiadores e outros cientistas sociais com a análise económica
da escravidão. Nos Estados Unidos, onde desde a Guerra Civil o assunto
tem se constituído num tema histórico constante. o debate tem sido bastan
te intenso; no Brasíl, embora o interesse sistemático pela análise económica
da escravidão seja mais recente. o assunto já se transformou num dos tópi
cos mais polêmicos da história económica nacional

Um dos maiores problemas com que nos deparamos ao tratar da escoa
vidro é o de definir a natureza dessa instituição, A escravidão êumêjorma
de trababQ.forçado em gue alguns.membrQ$..dâ.SQçiedade.dBtêrn.direito de
propriedade sobre outros membros da mesma sociedade.. Geralmente esse
direito de propriedade vale não apenas no que diz respeito âo escravo lque
em geral assume esse srazus involuntariamente, na maior parte das vezes
por via do tráfico), mas estende-se também a todas as gerações subseqtlen

O fato de o escravo ser definido como propriedade implica logicamente
a sua impossibilidade -- total ou parcial -- de decidir sobre as próprias
ações.. Assim, nas sociedades escravocratas ele pode ser vendido, alugado
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ou empregado por seu dono. A determinação quanto ao tipo de ocupacão
que exercerá e ao número de dias que trabalhará anualmente. bem como a
número, distribuição e intensidade das suas horas diárias de trabalho. locali-
zação de domicílio e participação dos membros da sua família na forca de
trabalho, é feita pelos detentores do direito de propriedade sobre ele. Ainda
por esse direito, o dono do escravo.!g aplçlp111q!..!ç2taLog parqg mente. dos
endimentos por ele produzidos que e3icedanLO estriLam.g!!!g..QgQ6$SádQ..à

sua subsistência, além de decidir o tipo e o montante de investimento dos
escravos em capital humano.

Contudo, raramente a história regístra formas tão rígidas de escrava
dão. Diferindo dos outros ativos económicos pela sua natureza humana, os
escravos sempre foram tratados -- tanto na elaboração quanto no cumpri
mento da lei -- como uma forma peculiar de propriedade em que razões de
ordem emocional sempre interferiram e influenciaram bastante as decisões
de ordem puramente económica. Ademais, os escravos teimavam em não
sç ortar co a. e para
comprovar-se isto é basta nte lembrar a freqüe111g.!g$©!ê!!çiQ.d® escravos
passiva, através de demora. erros e desatenção na execçição.das.tarefas
alegação de doenças etclou atava. aQqvés de sabotagem .Qtenta4os, fugas
erebeliões

Em termos históricos,.o corlçejlg.de trabalho assalariado livre -- em
que o trabg+tlQ é,!ima metc©dodiaMeQdidâsgparQdêCDQQlg..d& pessoa de se u
dono -- é relativamente recente, seu uso erTllarga.escala tendo-se injçiado
nos últimos trezentos a nos, após.Q..êdvert!!Q..dê..flevQlyçãQhdustCiãl.'. A es
çliavidãç, entretanto, existiu em prat calDeDttgJQçlêg..g$..çjyjljZações e épo
ças. assumindo formas muito diversas conforme o contexto Por exemplo
a escravidão denominada ''clássica'', que existiu na antiguidade Ina Grécia
em Romã, no Evito, na índia. na China etc.), era bastante diferente da es
cravidão ''moderna'' ou ''colonial'' que vigorou após o século XVI no Novo
Mundo. A primeira era geralmente uma forma de trabalho compulsório que
produzia ou para uma economia de subsistência ou para mercados muito
mitados, ao passo que a segunda era uma.instjlÚçãQ..!1111mamente associa-
da ao desenvolvjmentol©,MQrcantilismo e.dQ..çapilalisn)o moderno

Desde o começo, a escravidão no Novo Mundo orientou-se principa
mente para a orodução..embarga escala de produtos {tais como fumo
açúcar. algodão e café) para um .grande:mercado éiiêiho, o mercado euro

Embora'existindo em quase todas as partes do Novo Mundo, a escravi-
dão tornou,se a forma predominante de organização do trabalho somente
naquelas áreas onde os europeus encontraram a.çgnjygacão de duas con
dições: a possibilidade de produzia. metais.prgQJQSQg ou produtQ$..ggíljçQlp$
de exportado para o mercado europeu.;. e a. falta.de gpa população indige
na que pudesse ser induzida ou obrigada a fornecerlrabaitíõ'ba rã't'o adequa
do por.outros meios que não a escravidão. Portanto, enquanto que os colo
nizadores dos planaltos do México, Peru e Bolívia'utilizaram trabalhadores
nativos que de um modo geral não foram reduzidos formalmente à escravi-

peu

dão, já os europeus que se instalaram no Brasil, nas Caraíbas. na parte Su-
deste do que hoje constitui-se nos Estados Unidos e em outras áreas mais
recorreram à escravidão em grande escala: algumas vezes de indígenas les-
pecialmente no Brasil nos séculos XVI e XVII), porém mais comumente de
africanos

.A.escravidão.negra.fol. a forma domina ntq do ttabajho Dg maior parte
da história do Brasil, o qual importou mais africanos do que qualquer outra
colónia ou país no Novo Mundo. Recebeu cerca de 38% dos 9,6 milhões de
africanos trazidos para as Américas durante a história do Tráfico Atlântico
de Escravost. Durante quase todo o período colonial (1500-- 1822) o núme-
'o de escravos superou o da população livre. Em meados do século XVlll os
escravos constituíam mais de 60% da população total do país, percentagem
que baixou para 50% por volta de 1800.. Nesse período os escravos repre
sentavam praticamente a totalidade dos trabalhadores nos importantes sis-
temas .regionais de exportação de produtos primários que caracterizaram
essa fase.dahistória económica do Brasil, ou seja: os engenhos de açúcar
do Nordeste. nos séculos XVI e XVll, e as explorações de ouro e diamante
de..MhqtGeraiEg GglásDO século XVI l l ..No século.XIX..=.atég.abQJjç.ãg.em
1888 -- embora os escravos perdessem importância como proporção da po-
pulacão total (em 1872 havia 1 .510.806 escravos e 8.419.672 livres no país),
.alpscrqydão continuava virtualmente dominante.Qa atividade que foi a prin
.glpal cultura brasileira nesse século: a.produção do café.daqazendas 4g Rio
de Janeiro, São Pauta. Minas Gerais e Espírito Santo

.Ã.es!!iellêçelêçâo entre a escr@yidão e o sistema de plantação no Novo
Mundo é foco de considerável controvérsia sobre aífnatureza económica
desta forma moderna de trabalho forçado. De um lado, conforme mencio
namos. o sistema escravidão/plantação foi indiscutivelmente gerado pela
expansão.dosapilalislD©merçantÍl: Além disso, o ritmo de produção em al
guns tipos de plantação lsobretudo nos engenhos de acúcar) era mais oare
ãdãõõã õ y.abqlhQçç)Dstgnte ç 4lsçjplinago dq.uma.fábrica.moderna do
qt4p..çom.o (ilUO.yagarosg&variável dgagl.icultura tradicional2.

Por outro lado, no entanto, .g folln.q dqprganizaçãg.do gq.balda.asse
.Êig(llQ.caw.ê plaQlaçãQera de um regime de trabalho.senil: Além do mais. o
baixo nível de desenvoNjmento constatado, atualmente, na maior parte das
áreas onde. o sj$tema..ge escravidão plantação dominou sugere que esta
forma de organização do trabalho não promoveu nem a inovação sis
temática nem o investimento numa nova tecnologia que maximizasse a pro
dutividade do trabalho, que muitos autores encaram como os aspectos fun
damentais do capitalismo.

Estas últimas consideracões, na verdade. têm levado a maior parte dos
estudiosos -- tanto marxistas como não-marxistas -- a argumentar que o

Curtin. Philip D., The ar/a/vr/ó sóve fíadê-. a censos, Madiso
2 Barrou de Castra. AntoniQ, ''Escravos e senhores nos eng(
rabalhos de açúcar e a política económica dos senhores'
1977}, PP.177-220.

969, P.268
)hos do Brasil: um estudo sob
in Estudos Económicos. 'V\\
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+
1lslterpq :-escravidão/plantação-!r4..de . natureza. . essencialmente pré
çêpi,têlistâ..Usualmente esse argumento é apresentado sob dois pontos de
vista : um deles enfatiza..ê.influência.exercido.pela escravidão na mentalida
dQ.da..classe...dominante, particularmente na dos senhores de escravos; o
QylÍg foca liza o.efei.to.da.escravidãasobre as estruturas econõmico=sociais.

Da perspectiva do primeiro ponto de vista. a escravidão como sistema
$oçiê!.gQrQy.yajQret.fundamentalmente antitéticos ao desenvolvimento do
capitalismo.e.ntre.os. membros da classe dominante. Os fazendeiros se viam
comoSenhQres patriarcais para os quais a hierarquia.. a..üadição. o.srarus
adquirido e o consuma ostentoso eram mais. importantes do que a.inovação
tecnológica e a maximização dos lucros., Em conseqüência. embora os fa-
zendeiros não fossem indiferentes ao aspecto.:económico de seus estabele-
cimentos agrícolas, tendiam a ser muito menos racionais na tomada de de-
cisões com respeito a trabalho, produção:e inVestír$erfto do que as classes
empresariaissob o capitalismo

Do segundo ponto de vista. .e...si,stema.ssçíalcidãaZpla.ntação, por
sua própria natureza. Jetardou.Q...dQ$eoyolyilnç0.to..çap.italista. mesmo
admitindo-se que os donos de escravos tivessem agido racionalmente. pois
criogegtrutuyE$écio-ecoQêJ.T!!ça$ que desestlrrlylayêlp q.e$ppçjalizqçãQ de
funções. bem como a..crmcMentada..ástemade.e.conomia.demarcada.i.o
a.dcLselor.de.eXPOrtação, e que tendiam a.reduzir oy mesmo.bJQqueq.La in

t!,odyçãQ.dã$.técnicas D9yaç que permitiriam um êyrrlgnto dawodytiyidade
dotrabalho

Neste artigo examinaremos o impacto da escravidão no desenvolvi-
mento económico do Brasil, focalizando de maneira crítica os dois pontos
de vista supramencionados. Limitaremos nossa análise quase que exclusi
vamente ao século XIX, e particularmente à economia cafeeira. Isto por di
versas razões: primeiro, este período tem sido mais intensamente estudado
pelos historiadores do que a época colonial; segundo. a literatura.bjqóljca
$gbre.g, [çgjãQ.@Íegj]g.no.$éçylQ..XlX.!Qm $ysç]!ggg.glg.(}çígg çÍ $çyssõe».Dg
que di!!gspeltojQ..papejda.escravidão-na fQ[DaEãQ.dQQya.]or9jçy]]!Jtêi&B
da estíutüía3ociai e.eclgDglDiça; terceiro, o trabalho oscravcr nllavoura.do
café fQi bastantes,êxbressiVo., tiDificandQ g.nêlureza económica da escravi
dão moderna e serylndQ..corRIa..llH.importanteestudode casa na.exame.das
ÇQndiçõçs ecQpõ(njçg$ .nespQnsávQis.:pglalQrl.gê .pqrlD4rlêQçlâ.dgs$êJQsti-
tuição;.quarto, esse período testemunhou o d9clín.IQe ê..abolição da escrevi
dão, sendo ideal. portanto.:.para o. estudo paralçlQda$W$êS.WOMqüêÜ
clãs económicas dp .prQçessQ.dê abolição; finalmente. o. grgumentQ.que.ê
escravidão impedia. .Q.pi-Qgre$$Q.tecDQIÓgjgQ.g..Q..d9sQDbcQlylu9Dtç) ,.eCQnâmi
co sugere que a abolição dessa irl$titlljçã.QUevQ.umâ..tmpQElâ.agia histórica
funda menta le merece PQ!.taQIQgD. e$tqdo.Da i$ .p rg11ppdp:

No que segue, tentaremos mostrar que o sistema escravidão/plan-
tação na verdade não impediu o desenvolvimento de uma racionalidade
económica entre os fazendeiros, qualquer que tenha sido a sua influência
sobre outros valores culturais. Tendeu, sim. a.i:êlârdgl..Q.desenvolvimento
eçonêmiçQ.atrq)ég.gg!.gy?s.ÇQDleqtiêncjas.,Da yylyra sócio-econõ:hiêa

dolaís-A nosso ver. entretanto, essas conseajjÊggas não !ãgprg.priamen
llg.gQJeglmg.e$çraypqata. mas sim 4Qyabalho çç)mpulsóriQSm gera . do
qual a escravidão é apenas uma das possíveis formas existentes le tentadas)
no contexto das plantações

2 A Escravidão e a Racionalidade Económica dos Fazendeiros

Para alguns autores, o próprio fato de os fazendeiros aceitarem o siste
ma escravagista de trabalho já demonstra o nível relativamente baixo de ra
cionalidade nas modernas sociedades escravocratas3.l Dito em outras pala
vras. a escravidão como bslituiçâQ.é gndgmQO.têlmeDite uma.formamenos
raciona! dgorgaDizaçêg .do D.abalhol.dg.que.Q.sistema de.trabalho.assalaria
da. não apenas para a sociedade como um todo mas também para o empre
gados.leste é um ponto essencial, pois constitui-se na primeira questão a ser
examinada em qualquer estudo sobre a racionalidade dos fazendeiros

O argumento de que a escravidão seja intrinsecamente menos r8clo
nal que o trabalho livre, do ponto de vista do dono das plantações, se apoia
na asserção de que o alto volume inicial de investimento no escravo -- isto
é, a capitalização do trabalho -- cria três problemas económicos fundamen
tais. que não se encontram no sistema do trabalho assalariado. Primeiro
reduz-se grandemente a flexibilidade do empregador em reagir às mudanças
conjunturais da economia. uma vez que não pode contratar ou despedir os
escravos quando queira, em resposta à flutuação nos preços das mercado-
as que produz. ou no seu custo de produção. Segundo, aumenta-se de um

modo significativo o risco de prejuízo suportado pelo empregador. particu
larmente nas situações em que o preço de mão-de-obra for alto, porque a
morte prematura de um escravo acarreta danos económicos para seu dono
Terceiro. elevam-se desnecessariamente os custos de trabalho, devido à ne
cessidade de manter o mesmo número de escravos durante todo o ano. in
clusive nas estações em que o produto de exportação requer pouco tuba

O primeiro problema. embora pareça bastante sério, não resiste a um
exame mais profundo. Na verdade. desde que exista um sólido mercado ou
de aluguel ou de compra e venda de escravos, bem como uma variedade de
atividades económicas nas quais essa mão-de-obra possa ser usada. os fa
zendeiros disporão de bastante flexibilidade na regulação do tamanho de
sua força de trabalho. SÓ uma situação extrema de crise económica que
afetasse drasticamente o livre funcionamento desses dois mercados ou o
grau de negociabilidade de escravos lem termos do preço vigente no merca
do e do período necessário para concretizar a venda ou o aluguel) os tolhe
ria nesse ponto. Uma consideracão bem mais importante, no entanto. ê
que. do ponto de vista do empregador. o escravo é um investimento seme-

lho

'w

\

3 Ver, por
75-114.

lplo. lanni. Octavio, Baças e c/êsses soa Brasa Rlo de Janeiro, 1966. pp
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hante a um bem de capital.(Devemos acentuar que não estamos argumen
bando que vistos de uma perspectiva social ou macroeconómica os escravos
sejam semelhantes aos bens de capital.) Portanto, argumentar que o inves
timento em escravos é intrinsecamente menos racional do que o emprego
de trabalhadores livres equivale a afirmar que qualquer investimento de ca
pitas de longo prazo apor exemplo, em máquinas) é menos racional do que o
emprego de mão-de-obra assalariada. Isto não tem o menor fundamento
económico. Evidentemente. a escolha racional a curto ou longo prazo {do
ponto de vista do empregador) entre a compra de escravos e o emprego de
trabalhadores livres vai depender das circunstâncias económicas vigentes
em tempo e lugar determinados, e não de características imanentes a um ou
outro sistema de trabalho.

O segundo problema. relativo ao risco na posse de escravos, também
não resiste a um segundo exame mais cuidadoso. Pesquisas recentes sobre
a mortalidade dos escravos mostram que a esperança de vida de um jovem
escravo adulto -- mais provável de ser adquirido mo mercado -- era consi
deravelmente mais alta do que se supunha tradicionalmente. No Brasil. du-
rante a década de 1870, por exemplo, os escravos com 20 anos de idade ti-
nham uma esperança de vida de 28 a 32 anos4. Embora provavelmente infe
dor à da população como um todo nessa faixa etária -- calculada em 31
anos -- essa esperança supera em muito as estimativas de 7 a 15 anos de vi.
da produtiva que se vêem em narrativas de viajantes e vêm sendo repetidas
sem maior crítica na literatura secundária sobre a escravidãos

O terceiro problema. com respeito à inatividade dos escravos da fazen-
da durante a maior parte do ano, também não resiste a uma argumentação
mais forte. O uso ineficiente do trabalho, embora indubitavelmente irracio
nal do ponto de vista social, não é irracional do ponto de vista do emprega
dor. se o preço que ele pagar pelos trabalhadores refletir essa ineficiência. A
verdadeira questão que se coloca ao nível macroeconómico não é a inefi;
ciência do trabalho escravo, mas sim o grau de consciência dos fazendeiros,
no ato da compra. dessas variações sazonais na intensidade do trabalho re
querido nas fazendas. Examinaremos indiretamente essa questão adiante,
ao verificarmos as taxas de retorno que os fazendeiros obtinham de seu in
vesttmento em escravos

A escravidão não foi. então, um sistema de trabalho intrinsecamente
menos racional do que a mão-de-obra livre. Cabe perguntar, no entanto. se
os donos de escravos estariam agindo racionalmente no mercado de tuba
Iho e no seu processo decisório de investimento. A sua escolha de investi-
mentos e forma de organização de trabalho era coerente com o objetivo de

maximização dos lucros? Ou será que interesses não-económicos -- tais co-
mo o prestigio e o sfafc/s assegurados pela posse de fazendas e escravos --
suplantaram sua preocupação com o lucro e os levaram a se manterem afer-
rados à escravidão. à plantação e às técnicas mais tradicionais, mesmo em
face à disponibilidade de meios mais lucrativos de investirem o seu capital?

Uma parcela expressiva dos estudos sobre a escravidão no Brasil6 ad.
voga que os fazendeiros, salvo algumas exceções, não possuíam um alto
grau de racionalidade económica. Na historiografia do século XIX apenas os
fazendeiros do Centro-Oeste de São Paulo são retratados como proto-
capitalistas propensos a experimentarem o tuba Iho livre, adotarem técnicas
modernas na agricultura, aceitarem pragmaticamente a abolicão como um
problema económico, e não social, e buscarem novas fontes de lucros. Os
outros grupos de proprietários de escravos -- os senhores de engenho do
Nordeste e os fazendeiros de café.do Vale do Paraíba -- são vistos usual
mente como tendo um comportamento ''tradicional'', como sendo ligados
emocionalmente à fazenda e à escravidão. e incapazes de reagir à ameaça
da abolicão de maneira construtiva e em tempo hábil para os prevenir da
ruina. Mas será que a evidência histórica comprova essas afirmações sobre
a mentalidade dos fazendeiros?

O argumento de que os fazendeiros do Nordeste e do Vale do Paraiba
não agiam racionalmente na esfera económica geralmente se baseia
mplícita ou explicitamente. em quatro alegações: primeiro, que no período
após 1850 a indústria açucareira do Nordeste e a cafeicultura no Vale do Pa
raíba estavam em decadência, ou seja. proporcionavam baixas taxas de re.
torno sobre os investimentos efetuados; segundo, que o trabalho escravo
nessas indústrias não era mais muito lucrativo, particularmente no caso dos
engenhos do Nordeste. onde houvera um declínio no preço do açúcar e
úma alta no preço dos escravos, esta última causada pela grande demanda
por escravos no Sudeste; terceiro, que os fazendeiros estavam perfeitamen
[e conscientes dessas mudanças económicas; e quarto, que lá era sabido
nessa época que a vida política da escravidão seria limitada. Uma vez que se
tomem essas alegações como verdadeiras, é bastante fácil concluir que não
estavam agindo racionalmente na esfera económica os fazendeiros que não
modernizavam seus estabelecimentos agrícolas para melhorar sua posição
competitiva ou que deixavam de transferir seu capital dessa atividade em
declínio para alternativas mais atraentes de investimento. A nosso ver, en
tretanto, essas alegações são altamente questionáveis

Se fizermos uma retrospectiva -- digamos, por exemplo de 1850 até
os primeiros anos do século XX -- ficará patente que a longo prazo as
histórias do açúcar no Nordeste e do café no Vale do Paraíba representam
um relativo fracasso quando comparadas ao sucesso da economia cafeeira
no Planalto Paulista. No decorrer do século XIX houve um declínio secular

+

Y

4 Slenes, Robert W., "The demography and economics of Brazilian slavery: 1850-1888''. tese de
doutorado em História. Universidade de Stanford, 1975. cap. Vlll; Mello, Pedra C. de. ''The eco-
nomlcs of labor in Brazilian coffee plantations". tese de doutorado em Economia. Universidade
de Chicago, 1977. cap. 111. Para o cálculo da esperança de vida.nos baseamos nos modelos de
mortalidade Oeste -- l a Oeste -- 4 de Ansley Coale e Paul Demeny, Peg/bna/noodB//fáe raó/es
a/vd sraó/e popa//ar/b/7s, Princeton . 1 966

5 Ver Melão, q). c/r., cap. 111, para um levantamento e discussão dessas estimativas.

6 Ver Graham. Richard, ''Brazilian slavery re-examined: a review article". lh Joc/rna/ of Soco.
Hikfo/y, v. 3. na 4 [verão 1970}. pp. 431-53. para discussão de a]guns desses traba]hos. Ve

mbém lanni, op. c/r., Fernandes, Florestan, .4 levo/uçóó burguesa no 8nasf7, Rio de Janeiro
1 975; e Toplin. Robert B. . [he aóo//r/on oís/ape/ylh afaz//. Nova ]orque. 1972.Y
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do preco mundial do açúcar. da sua participação no valor total das expor-
tações brasileiras Q também do comportamento da producão brasileira de
açúcar diante da dos outros países produtores. A economia cafeeira do Va-
le do Paraíba não mostrou tendências seculares tão claras quanto a açuca-
eira. mas o lento aumento da exportação de café dessa região de 1850 a
1888 e o abrupto declínio após a abolicão contrastam vivamente com o
ápido e quase ininterrupto aumento da exportação de café do Centro-
Oeste de São Paulo.

Não se deve supor. todavia, que essas ocorrências -- tão claras em
nosso retrospecto, que permite uma visão mais global -- também fossem
percebidas na época com igual lucidez. Por exemplo, uma importante causa
para o declínio secular do preço mundial do acúcar foi o aumento gradual da
produção de acúcar de beterraba nos países do Atlântico Norte, iniciada nas
primeiras décadas do século XIX; entretanto, nem mesmo o dono de enge-
nho mais racional do Nordeste poderia ter previsto, baseando-se em sua ex-
periência anterior, o assombroso crescimento que a producão de açúcar de
beterraba apresentou na década de 1880, nem a drástica queda subseqüen-
te no preço mundial do açúcarz. Seria igualmente impossível prever o avan
ço tecnológico da indústria metalúrgica mundial na década de 1870, que
tornou possível o barateamento dos equipamentos de extracto do caldo de
cana e a construção de ferrovías a uma fracão do custo anterior. Essas duas
ocorrências simultâneas tiveram grandes conseqtlências na ativldade cana-
vieira. A queda no preço do açúcar prejudicou seriamente a lucratividade
dos engenhos de açúcar, tanto no Brasil como em outros países. A queda
no custo da construcão ferroviária. por outro lado, possibilitou o transporte
barato e rápido de grandes quantidades de cana sobre longas distâncias,
viabilizando a construção de grandes engenhos centrais ou usinas e a real
zação de consideráveis economias de escalam. Essas ''fábricas de açúcar
no entanto, requeriam um grande suprimento fixo de cana-de-açúcar. e
também a existência de condições topográficas propícias (ou seja. extensas
áreas planasl para uma construção ferroviária barata. Requeriam ainda um
vultoso volume de caÊitalo. Essas condições, em conjunto, deram uma van-
tagem competitiva aos empresários dos países desenvolvidos (que podiam
mais facilmente mobilizar esses recursos) e às áreas produtoras de açúcar
que por quaisquer razões (tais como localização em terras planas ou proxi-

midade dos mercados compradores de acúcar) pudessem ser mais atrativas
para o investimento desse capital -- foi exatamente o que se deu em Cuba

Em resumo. a indústria açucareira no Nordeste teve de enfrentar um
declínio secular gradual nos precos internacionais do açúcar e na sua po-
sição competitiva face às outras áreas produtoras do mundo, até -- e du.
unte -- a década de 1870, mas não havia nada nessas tendências que pu
desse alertar os fazendeiros a respeito do impacto conjunto da súbita queda
dos precos do açúcar e do aço nas últimas décadas do século e as corres-
pondentes vantagens comparativas que surgiram para certas áreas produto.
'as, particularmente para Cubano

Uma argumentação similar pode ser feita com relação à economia ca
feeira do Vale do Paraíba. O declínio na produção cafeeira dessa região após
1888 liga-se cla ramente ao impacto da abolição sobre os custos do trabalho;
adiante examinaremos se os fazendeiros previram acuradamente ou não a
data da abolição. Este declínio, todavia, deveu-se também à rápida expan
são da fronteira do café no Oeste de São Paulo após 1870. que aumentou
celeremente a utilização de terras virgens e férteis para a plantação do café
prejudicando sensivelmente a posição competitiva das fazendas já estabele-
cidas, cujas terras e cafezais não eram mais tão produtivos como:outrora
Mas é importante frisar aqui que a previsão desse processo seria impossível
antes da década de 1870, pois até então não havia ocorrido o grande desen
volvimento no transporte de carga (as ferrovias}. que tornaria possível a
abertura económica dessas terras. Igualmente difícil seria prever. antes da
década de 1880, o grande influxo de imigrantes europeus, pelo menos no
que concerne à rapidez com que foi possível organizar essa volumosa força
de trabalho imigrante. que teria tão expressivo papel na subseqüente expan
são cafeeira em São Paulo

Mas se de um lado foi impossível aos fazendeiros de açúcar e café pre
ver certos acontecimentos económicos que hoje são evidentes para nós, de
outro lado possuíam meios de avaliar suas margens de lucro corrente com
relacão ao retorno que poderia ser obtido em investimentos alternativos
Existe a lgum indício de que os senhores de engenho do Nordeste e os fazen
deiros de café do Vale do Paraíba se contentavam em aceitar taxas de retor
no abaixo do normal em seus investimentos em escravos, ou, dito de uma
maneira mais geral, nos investimentos em suas respectivas atividades?

Para responder a essa questão examinaremos dados sobre o mercado
de escravos no Nordeste e no Sudeste e sobre a lucratividade da escravidão
em Pernambuco e no Rio de Janeiro

+

7 Essa expansão teve como causa principal, além do progresso técnico na extração do acúcar. o
orme deslocamento de mão-de-obra da cultura de cereais para outras atividades. inclusive para

a cultura de beterraba. em virtude da maior competitividade em prece. no mercado europeu. dos
cereais produzidos nos Estados Unidos e Canadá. Incldentalmente. essa concorrência atingiu du
amente a agricultura no Norte da Itália, e foi a causa maior da líberação de agricultores dessa re

pião, que acabariam por se dirigir em grande número para o Brasil, Argentina e Estados Unidos
8 A discussão clássica destas mudancas económicas e de seu impacto na indústria da cana-de

úcar se encontra em Guerra y Sánchez. Ramlro. .4zúcar p' pobóclón en /as ,4nlllíZas, Havana

9 Denslow, Jr., David A.. ''As exportações e a origem do padrão de industrialização regional do
Brasil''. lh Baer. Werner. Geiger. Pedra P. e Haddad. Paulo R. teds.}. Z)/mansões do desenho/v/
mento óras#e»o, Rio de Janeiro. 1978, pp. 21 -64.

io Denslow. Jr.. David A.. ''Sugar production in Northeasl
de doutorado em Economia. Universidade de Yale, 1974

Graham. Douglas H., ''Migração estrangeira e a questão da oferta de mão-de-obra no cresci
mento económico brasileiro -- 1880-1930". /n Estudos Económ/cos, 111. na 1 {1973). P. 764; Hol:

way. Thomas H ., ''lmmigration and abolition: the transition from suave to free labor in the São
?puxa çollee cone" . in Essays conceming the sacioeconomic historyof Brazi! and Portuguese in
clb, Alden. Dauril e Dean. Warren (eds.), Gaínesville. 1977, pp. 150-77

)rn Brazil and Cuba. 1858-1908'', tese

+
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No período posterior a 1850, desenvolveu-se no Brasil um significativo
tráfico interno de escravos que redistribuir grandes levas de escravos. O
componente inter-regional desse tráfico foi bastante expressivo. Entre 1850
e 1880-81, quando as províncias cafeeiras estabeleceram impostos proibiu
vos para importação de escravos, o Sudeste recebeu um número líquido
centradas menos saídas) de cerca de 220.000 escravos de outras regiões
cerca de 5.000 por ano, entre 1850 e os primeiros anos de 1870. e cerca de
10.000 anuais de 1872 a 1880i2. Essa redistribuição regional de escravos
após 1850 está claramente relacionada com as mudanças relativas na de
manda por trabalho das atividades acucareiras e cafeeiras, os maiores em-
pregadores de escravos em meados do século. Durante todo o período de
1850-1888, os preços de escravos em Pernambuco e na Bahia. as mais im
portantes províncias acucareiras, eram mais baixos do que aqueles vigentes
nas regiões cafeeiras do Rio de Janeiro e São paulo {ver Gráfico l )

Segundo, as estimativas das migrações provinciais líquidas de
escrâvos14 e as informacões disponíveis no que se refere ao município de
origem dos escravos vendidos ao Sudesteis, indicam que a grande maioria
dos escravos que saíram do Nordeste provinham das áreas não-acucareiras
desta região. Novamente, isto ocorreu não só no período anterior aos anos
de 1870. mas nessa década também

Terceiro, as informações relativas à Bahia sobre as exportações provin-
ciais de escravos e os movimentos populacionais de entradas e saídas nos

lnicípios indicam que durante o período de 1850-1880iõ as áreas de plan
tacão dessa província foram provavelmente ganhadoras líquidas de escra
vos através do tráfico interno, enquanto que as áreas urbanas e as áreas
agrícolas fora do recôncavo foram perdedores líquidas de escravos

No Vale do Paraíba o mercado de escravos também permaneceu bas-
tante forte durante a década de 1870. As informações sobre a origem dos
escravos vendidos em Campinas\ -- no período posterior a 1850 um dos
maiores mercados de escravos da região Sudeste -- mostram que foram
vendidos muito poucos escravos das fazendas de café do Vale do Paraíba

De um modo geral, os senhores de engenho do Nordeste não queriam
ou não podiam. competir por trabalhadores escravos com força igual à dos
fazendeiros de café do Sudeste. Isto não significa. porém. que os senhores
de engenho tenham vendido grandes números de escravos para o Sudeste
Na verdade eles competiram favoravelmente com outros usuários de escra
vos do Norte e do Nordeste, e o mercado para escravos nas regiões produ
toras de açúcar permaneceu bastante firme, mesmo durante a década de
1870

+

GRÁFICO 1 - EVOLUÇÃO DOS PREÇOS NOMINAIS DE ACÚCAR, CAFÉ
EESCRAVOS

Vários tipos de evidência conduzem a essa conclusão. Primeiro. os
preços de escravos em Pernambuco e na Bahia (as duas maiores províncias
produtoras de açúcar do Nordeste) reagiram preponderantemente à are
racho nos preços de açúcar (isto é, às mudanças naqueles fatores que de
terminavam o que os fazendeiros de açúcar estariam dispostos a pagar pelo
trabalho), e não ao movimento dos precos de escravos no Sudeste (ver
Gráfico 1). Ademaís, a exportação de escravos de ambas as províncias mos
tra uma alta porém inversa correlação com a exportacão do açúcar13 Quan
do esta última crescia, havendo pois um aumento da demanda por trabalho
na atividade açucareiro, a exportação de escravos tendia a diminuir. e vice
versa. Isto demonstra bem que Pernambuco e Bahia formavam mercados
fortes e relativamente independentes, nos quais o maior componente da de-
manda por escravos não era um cohponehte externo. mas interno: a ativi
dade açucareiro. Além do mais, os custos da transferência de um escravo
para o Sudeste (comissões de comerciantes, elevados impostos sobre a ex
portação de escravos em Pernambuco e na Bahia, custos de transporte
custos de comunicação etc. ) amorteceram consideravelmente o impacto da
demanda do Sudeste sobre os mercados de escravos no Nordeste. Isto
aconteceu mesmo na década de 1870, quando os precos de escravos e de
açúcar no Nordeste haviam atingido seu ponto mais baixo

PRECO DE ESCRAVOS. PERNAMBUCO
(HOM EN S E ERES COM IDADE 20-25)

2 Slenes, op. c/r., cap. 111 e Apêndice A.

r3 Slenes, op. c/r., gráfico na p. 201.

14 Slenes, op. c/f., Apêndice A, especialmente pp. 606-618.
i5 Slenes. Robert W.. e Mello. Pedro C. de. ''A escravidão nas áreas cafee
1888: sistemas de trabalho, instituições sociais e resistência escrava'' {pesqui
i6 Slenes,op.c»., p.207

do Brasil, 1850
nd
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1870 ele aumentou, tal como no Centro-Oeste de São Paulo, e no Sudeste
como um todo. atingindo seu pico na segunda metade dessa décadai9.

Como vimos, a demanda por escravos nas atividades açucareiras e ca-
feeiras do Brasil permaneceu bastante forte no período 1850-1880. Mas isto
por si só, não indica necessariamente UHI alto grau de racionalidade por par
te dos fazendeiros; de fato, poderia indicar uma grande indiferença pela- rea
lidade económica em que viviam. Outras evidências mostram. entretanto
que os fazendeiros estavam bastante preocupados em manter as rriargens
de lucro, e compravam escravos precisamente porque esta modalidade de
trabalho continuava a ser um investimento lucrativo. Por exemplo, Reis
chegou à conclusão de que o investimento em mão-de-obra escrava na
ndústria acucareira de Pernambuco nos últimos anos da década de 1870
proporcionava uma taxa de retorno igual ou maior do que a obtida em qua
quer outra área de investimento da província20. Estimamos que isto vale
também para a cultura cafeeira do Vale do Paraíba na década de 187021. Re
sumiremos a seguir o método quantitativo que empregamos e as principais
conclusões que obtivemos sobre a lucratividade da escravidão para a cultu-
a cafeeira

Considerando o escravo como um ativo económico, a fazenda de café
como qualquer outro tipo de negócio, e examinando a questão do ponto de
vista do fazendeiro, fizemos a seguinte indagação: os fazendeiros faziam
um bom investimento ao comprarem escravos? Explicitando melhor: era lu
crativo adquirir escravos em face a possíveis alternativas? Para responder a
essa pergunta. realizamos um estudo da lucratividade da mão-de-obra es-
crava nas fazendas de café do Vale do Médio Paraiba. principalmente na re-
gião situada nos limites do antigo Município de Vassouras. Utilizamos o
método de Fogem e Engerman para medir a taxa interna de retorno obtida
com o capital investido em escravos na lavoura de café. o que requereu a
obtenção de dados sobre a distribuição dos precos de escravos segundo
idade e sexo, a estimativa da expectativa de vida dos escravos e da receita
íquida anual obtida com o uso de um escravo22.

PREÇO DE ESCRA CAMPINAS,
COM IDADE 14-28)

PREÇO DE ESCRAVOS. VASSOURAS, RIO DE JAF
E MULH ERES COM IDADE DE 20-25)

PREÇO DO CAFÉ [VALOR MÉDIO DAS
EXPORTAÇÕES. BRASILI

Eonres Gráfico emjlenes. pp 182-83. Os dados provêm de: Slenes, p. 253;
Eisenberg, Peter L., ''Abolishing slavery: the process on Perrumbu
30 s sugar P\an\a\tons'' . in Hispanic American Historicaf Review.
Ll1. 4 (nov. 1972), P. 594; Stein. Stanley, J.. Hassoc/ras, a 8razl»bn
co/Xee coc/nz , 7850-73alX), Cambridge. Mass., 1957, P. 229; Grã-
Bretanha. Foreign Office 541 , Con//doar/b/p/lhas. s/8wê made 50 v
(ponto médio da variação dos precos de escravos crioulos indicados
pelos cônsules britânicos na Bahia: dados só para os anos indica
dos); Brasil, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Conselho
Nacional de Estatística. ,4nc/ã//o Esrafêr/óo do Bnas& ano V. 1939-
40. Rio de Janeiro, sem data. pp. 1377-78

20 Reis, Jalme, ''Abolition and the economics of slaveholding in North East Brazil'', /h 8o/er/}n de
Estádios Latinoamericanos y def Caribe. Re \ 1. ç)p. \2-q3
21 Melga. Pedra C. de. ''Aspectos económicos da organização do trabalho da economia cafeeira
do Rio de Janeiro. 1850-1888". /n Hev&ra 8/8s/IB/r8 de Economlb. 32. no l (ian./mar. 1978). pp
19-67.37-45

22 Preços de escravos foram obtidos de listas de avaliação de escravos em inventários de fazen-
deiros de café em Vassouras e na cidade do Rio de Janeiro. e de anúncios de compra e venda de
escravos publicados em jornais. As estimativas da vida média provável dos escravos foram obti

das com o uso de rHétodos demográficos e atuariais, calculando-se as taxas específicas de morta
idade dos escravos segundo sexo e faixa etária. tomando por base o recenseamento de 1872. Pa

mações provenientes de anúncios de aluguéis de escravos em jornais e de inventários de
deiros de café, após o que essas Informações foram convertidas em rendimentos anuais brutos do
escravo adulto da roça. dos quais foram então subtraídas as estimativas de custos anuais de ma

tencão. supervisão e demais despesas. obtidas com base em dados provenientes de uma varie
dade de fontes manuscritas e Impressos. Ver Mello, op. c/f., 1 977. cap. IV.

quis htid d dada rncnia a S at

19 Slenes, op c/f. 11; Mello, op. c/r., cap

para o Centro-Oeste de São Pauloi/. De fato, durante todo o período de
1850 a 188&a grande maioria dos municípios produtores de café do Vale --
mesmo as áreas produtoras mais antigas localizadas entro Valença brio de
Janeiro) e Bananas (São Paulo) -- eram importadores líquidos de escravos.
e não exportadoresio. Além do mais, o tamanho do mercado de escravos no
Vale do Paraiba não declinou no tempo; na verdade. durante a década de

Slenes, op. c/r., PP, 135-6 e 627-28.

r8 Slenes, op. c/r., pp. 208e 219.
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Os últimos anos da escrava-

''1+

A taxa interna média de retorno do investimento em escravos do sexo
masculino com idade entre 20 e 29 anos foi de 13% no triênio 1870-72.
12.0% no 1873-75. 15,0% no 1876-78 e ll ,5%. no 1878-81. Estas taxas fi-
am comparadas ao valor de 10% para a taxa alternativa de retorno -- esti-

mada com base em relatórios governamentais. hipotecas e jornais -- que
m fazendeiro de café poderia obter caso aplicasse seu capital em outras

modalidades de investimento que não escravos no período 1871-88.
levando-se em conta as diferenças em risco e em fatores não-pecuniários.
Os resultados mostraram que o capital investido.em escravos era pelo me-
nos tão remunerativo para os fazendeiros de café quanto os outros usos al-
ternativos em que esse capital pudesse ser empregado. Esses resultados
são bastante significativos. pois os pregos reais de escravos entre 1871 e
1881 estavam crescendo, o que indica que os fazendeiros de café estavam
obtendo uma taxa positiva de ganhos de capital no investimento em mão-
de-obra escrava.

Deve-se salientar que as taxas internas médias de retorno estimadas
para o período 1871-81 não foram aquelas efetivamente obtidas pelos fazen-
deiros, dado que a abolição velo em 1888. antes que expirasse o período de
25 anos empregado no cálculo da esperança de vida de um escravo de cerca
de vinte e cinco anos23. As estimativas objetivam responder à questão hi-
potética de qual seria a taxa de retorno esperada pelos fazendeiros de café
caso as condições de preco do café, produto médio do trabalho e custo de
manutenção dos escravos existentes na década de 1870 perdurassem nas
de 1880 e 1890. Os resultados supramencionados mostram que um fazen-
deiro de café que comprasse na década de 1870, ao preço de mercado vi-
gente, um escravo adulto do sexo masculino da roça, poderia esperar obter
uma taxa de retorno pelo menos igual?à que poderia conseguir em outras al
ternativas possíveis de investimento.\(Podemos então inferir que: a) os fa-
zendeiros de café que empregavam escravos estavam obtendo lucra. nâo
mporta o grau de ineficiência do trabalho escravo em relação ao trabalho
vre; bl se existiam alguns fazendeiros demandando escravos também por
motivos de prestígio ou ostentação, teriam de ser necessariamente poucos,
já que a demanda agregada desta categoria de donos de escravos era muito
limitada e incapaz de elevar o preço de mercado dos escravos acima do
nível ditado por motivos normais de rentabilidade; c) os fazendeiros do Vale
do Médio Paraíba alocavam seus recursos tal como qualquer outro grupo
empresarial orientado para o lucro, como, por exemplo, os fazendeiros de
café do Centro-Oeste de São Paulo.}

A este argumento da lucratividade. pode-se objetar aue certamente os
fazendeiros não estavam sendo muito racionais ao comprarem grande
número de escravos após a aprovação da Lei do Ventre Livre em 1871 , pois
ela havia tornado patente que os dias da escravidão estavam contados. A
esposta para essa objeção é que embora durante a década de 1870 os fa-

Y
zendeiros e a comunidade comercial e financeira em geral estivessem cons-
cientes de que a escravidão a longo prazo estava fadada a desaparecer. de
forma alguma acreditavam que isso ocorreria tão cedo. Foi somente nos pri.
melros anos da década de 1880 que as mudanças no ambiente politico(prín.
cipalmente o fortalecimento do movimento abolicionista24) fizeram com que
os investidores passassem repentinamente a temer pela sorte da escravidão
mesmo a curto l)rezo

Vários tipos de evidência levam a essa conclusão. Primeiro, há a súbita
e drástica depressão no mercado de compra e venda de escravos após
1881. Os preços de escravos declinaram celeremente no país inteiro durante
a década de 18802s. Esse declínio foi particularmente abrupto no Sudeste.
que fora onde os preços haviam atingido seu ponto mais alto nos últimos
anos da década de 1870 (Gráfico 1 ). 0 número de escravos transacionados
no Sudeste (a única região sobre a qual existem informacões disponíveis)
também declinou expressiva mente dura nta a década de 18802õ.

Segundo, a atitude da comunidade bancária para com os empréstimos
hipotecários de longo prazo para os fazendeiros sofreu uma alteração para-
lela. Os banqueiros, anteriormente bastante otimistas quanto ao futuro da
grande lavoura. tornam-se repentinamente pessimistas na década de 1880.
O Banco do Brasil, o maior banco autorizado a conceder empréstimos hipo-
tecários de longo prazo para os fazendeiros, liberou um grande número de
empréstimos na década de 1870, aparentemente com pouco ou nenhum re
ceia ao futuro; na de 1880, no entanto, começa a ter dúvidas sobre a segu
lança da sua política de empréstimos, e declara em 1884 a suspensão indefi-
nida de hipotecas para os fazendeiros. Outros bancos de crédito hipotecário
de longo prazo estabelecidos nos primeiros anos de 1880 (tais como o Ban-
co de Crédito Real de São Paulo e o Banco de Crédito Real do Brasil), em
bora menos drásticos, agiram do mesmo modo: ou avaliaram os escravos
por uma fração do seu valor estimado ou deixaram de dar-lhes qualquer va
lor quando calculavam o colateral necessário para. a concessão do crédito
hipote.cárie:

Terceiro, o mercado de aluguel de escravos do Vale do Médio Paraíba
não entrou em colapso durante os anos de 1880. Isso, em conjugação aos
movimentos dos preços de escravos, nós interpretamos como uma clara in
dicação de que não era bem a utilidade do trabalho escravo o que se ques
tionava mas sim o futuro político da escravidêg: Pata esclarecer melhor es-
se ponto, analisemos com mais detalhe o mercado de aluguel e o de com

'$r

'$P

24 Para um estudo dessas mudanças políticas, ver Conrad. Roberl
fun8 no 8rasd. /850-/888. Río de Janeiro, 1 975.

25 Slenes. op. c/f., pp. 240-43.

26 Por exemplo, entre 1875 e 1880 o mercado do Rio de Janeiro se mantinha basicamente
stável, com uma venda anual média de 10.000 escravos. Entre 1882 e 1887. entretanto, o nome

médio anual de escravos vendidos cai para 4.200. Ver Slenes. op. c/f., p. 659.
27 Banco do Brasll. /?e/arórib, Rio de Janeiro, 1883. p. 8. e Banco do Brasil. ne/afófPO, Rio de Ja
negro, 1884, p. 9. Sobre as atividades do Banco do Brasil e dos demais bancos, ver Slenes, op

PP.239-240.

23 Es:
da de
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pra e venda de escravos. Estes merca-Jos eram inter-relacionados e ca-
racterizavam-se por um alto teor de competição. A taxa de aluguel era
determinada no mercado e depois dada para qualquer empresa (por exem-
plo, uma fazenda de açúcar ou de café). A curto prazo, a receita do fator fi-
xo de produção (escravo) era uma quase-renda, determinada resldualmen-
te. Nas hipóteses de um equílibrio de longo prazo, e de escravos homogê-
neos em idade, destreza e competição física. o preço do bem de capital (es-
cravo) consistia então no valor capitalizado destas quase-rendas durante a
vida produtiva do escravo. Se houvesse uma grande queda no interesse pe-
o uso do trabalho escravo, devido à sua impossibilidade de equiparar-se ao
trabalho livre, à medida que fosse crescendo a percepcão da sociedade
quanto às desvantagens económicas do sistema escravagista haveria uma
baixa progressiva nos aluguéis anuais líquidos. Supondo uma constância
nos custos de manutenção, a capitalização desses aluguéis anuais líquidos
em declínio resultaria numa redução progressiva dos preços de escravos.
Assim, a queda dos preços no mercado de compra e venda de escravos se-
ria causada pelo declínio do mercado de aluguéis de escravos.

O Gráfico 2 apresenta a evolução em termos nominais do preço e do
aluguel de escravos do sexo masculino ocupados na agricultura do Rio de
Janeiro entre 1871 e 1887. Fica claro que não houve uma queda nos alu
guéis dos escravos, e sim um colapso no seu preço após 1881. Portanto
são razões internas à mecânica de funcionamento do mercado de compra.e
venda que explicam o comportamento dos preços nos anos de 1880../Se
gundo nossa interpretação, surgiu entre os fazendeiros de café um progres
sivo pessimismo quanto ao futuro dessa instituição no Brasil, causado prin
cipalmente pela ''pressão abolicionista'', exógena ao setor28. Deve-se regas
trar que essa pressão incidiu não no mercado de aluguéis, mas no mercado
de compra e venda de escravos, através do temor crescente dos pro-
prietários de uma abolicão sem indenização, que acarretou uma baixa pro
gressiva do coeficiente de capitalização de aluguéis, em preços, ou seja,
uma queda drástica no valor dos escravos com relação ao valor dos seus
serviços. O preço de um escravo jovem adulto da roça pode ser expresso
como

vida esperada média do escravo jovem adulto; e
coeficiente de expectativa da abolicão. 0$ X $ 1 (grosso
modo, havendo certeza da abolição imediata. X = O; não ha
vendo expectativa de abolição, X .= 1 ; à medida que aumenta a
expectativa dá abolição X vai tendendo de l para 01

Designando ll l apor X.ecalculandoodiíerencialtatalda
expressão em logaritmos, onde um asterisco ('} sobre qualquer va
iável a representa como taxa.de variação, temos que

P : H -i+ X

Supondo X=1.eXmO, e n e i igliais.a zero. vemos ni primeira inter-
pretação que Ê = .0. Portanto,'H <0 é que causaria P.<.0. Em nossa
interpretação,..todavia. a variável fundamental fo.i À <o, Jã que H zu,
e que causou P <0. Assim. nesse período, X tende de l para zero

Antes de concluirmos esta seção, podemos resumir o material que

atraente Não apenas isso: o crescimento da demanda por escravos no Va
le, nesse período. indica que foram anos muito prósperos para os fazendei-
ros. mesmo em comparação às décadas de 1850 e 1860. Mas pode-se per-
guntar: como pode ser isso. se a historiografia do Vale afirma que a econo-
mia cafeeira estava em declínio após 1850, vitimada pela erosão do solo e

mente os fretes e custos de trabalho envolvidos no transporte de.café para.o

café no mercado nacional de escravosi9. Em função desses eventos os fa
zendeiros se animaram a plantar mais café e a aumentar sua compra de es

em que P
H

preço do escravo jovem adulto;
aluguelanuallíquido;
taxa de desconto;

28 Melão, (#). cü., 1977. Por "pressão abolícionista" estamos nos referindo não apenas ao movi-
mento político da abolição, mas também a outros elementos catalisadores. tais como a des
cação de escravos do Nordeste para o Sudeste e a conseguinte Perda de apoio político nas prí
meiras regiões; as mudanças ideológicas, fruto da crescente conscientização da ilegitimidade da
escravatura nos centros europeus de cultura; o crescente número de países e colónias emana
pardo seusescravos etc 29 Slenes.op.c/r.,PP.179-197
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9' cravos. Grande parte dessa expansão efetuou-se nas novas áreas do Vale
que se haviam beneficiado particularmente com a construção das ferrovias
Mas as áreas mais antigas (os municípios da Zona Oeste do Vale do Médio
Paraíba) mantiveram seus níveis anteriores de compra de escravos e prova
veemente aumentaram essa compra nos últimos anos da década de 1870
cessa discussão baseia-se na nossa pesquisa em andamento. Estamos pre
parando um trabalho sôbre o mercado de escravos no Sudeste que irá do-
cumentar estes argumentos com maior detalhe.) Não resta dúvida de que
estas velhas regiões tinham um volume menor de terras virgens e de novos
pés de café na década de 1870 do que em meados do século30, porém as
condições económicas favoráveis da década de 1870 parecem ter compen
sido satisfatoriamente essas mudanças negativas
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v' 3 A Escravidão e o Desenvolvimento Económico

A escravidão no Brasil não foi. pois, incompatível com a absorção de
valores de racionalidade económica por parte dos fazendeiros. Cabe per
guntar. no entanto, se essa instituição foi compatível com o desenvolvimen-
to económico capitalista. O que se questiona é se a escravidão influençlgg.
çlu11ãQ.gdg$gllyQlyjpentp.eçpn15mjcgdo país..dgWup !DanelrQ o fez e qual o
grau de magnitude dessa influência

derespondermos a essas questões, é preciso explicitarmos que
conceitos analíticos estamos empregando. Por desenvolvimento eçg!!ÊD!
co, nesse contexto. ente tol porém inter
relacionados! ]} ades de produção do
volume e da variedade dos bens transac onados no mercado; e 2Lg.g]!D]9Q
to da oroduljyjdadg.çlg.!!gbalho DQeconolT.ia como um todo.através dajD

!QçrlQIÓgiç@
tão ser formulada do seguinte modo: a escravi-

dão tendeu ou não a promover o aumento da especialização de funções,
das trocas de mercado e da melhoria qualitativa da produtividade do tuba

Na recente literatura soba.e g Qêcrê@dão no Brqgl.e.ssp .p.erga!!!!g.é gela
mQrúg..B$p9Ddidê.OWg«tilãiiiãÚ;"Vário!... alg-De.nlg!.!!SEÊ211os são
;;.l;:ll;i;;:i='ãii d9DQ®tlêl.glB..eBsctãVidá.jl'ãd@ig:ãêlêsMgd@'
mento pconõmicoãl. Pr meiro, .a.sist9111g...gSçl4yjdão/pla(!!pçãQ..!gndip.a
ÇQglptlmiL9q.çygggdQ.trabaltlQ..g QBnçorêjar QS fazendeiros-ê aymerltarem.
a qua.qualitativamente .ou seja. através da
selnptê..g9.nevQg.e$çravus.au..do.alimento.-da.intensidade do.113balhQ

dos

Hsçra\ZQ$.e>çjst9ntes, e não através da introdução de novas técnicas e equl
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30 Ver Stein. Stanley. vassouras, a Brazüân co/fee coc/nfy, /850- 71XX), Cambridge.Mass.. 1957

3i Ver. por exemplo, lanni. OX), cir.; Fernandes, op. c/r., Cardoso. Fernando Henrique. Cap/ra//]
mo e escravidão no Brasil Meridional. Sãa Pau\a. \ %2
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pimentos aarícolgq:..Segundo, a isso se adicionam as dificuldades criadas
pglq.prgplia..11glfyreza.dolrpbglho escravo no sentido de desestimular a
adocão de.(lov4s..!éçQ.içgg.9..ggylWamentos: isto porque os trabalhadores.
controlados pela força, não tinham interesse pela aprendizagem de novas
qualificações, e eram mais propensos que os trabaítiãdõi;êi"liViés a descui-
dos e sabotagens que, à. cedida que a tecnolog a disponível sé:fõiêê'tor
nando mais complexa, trariam um prejuízo cada vez maior} Portanto. o tra

vidão: do mesmo modo 'ãue a iéividào,:!gipossjbjytava o livre rnov mento
dé t.rabalhadore!.para asj.tMdades econõiiiicas onde. o trabalho poderia ser
combinado comi;i3'cãiihãÍdé manêífã'maiilêi;idosa. Quarto, o invêsümento
em escravos abêõ! via ul'i 1, vuiurri! signiTiêãtiçõaàcapital,W. devido ã es-
cassez crónica de recursos dos países em desenvo vimento, mpedia o seu
emprego.em.atívidades produtivas. Quinto. o sistéftiã''ãscravi
dão/plantação inibia'ããbéõitnefiiãdÕ'ifiêlcado de produtos manufatura
q=..ge.]®ãêlêêii$®õJã@aim'ã'ãêüBvãêã
trial da ecõiiõiüã:jã'ãÜê mantinha uma expressiva parte da população fora
do mercãdõ de trabalho assalariado, .çon.$vQngiodQ:a..a.Sgll$yD!!t.êpçnas o
ndiwmsávelÀsua $!!b$i$!êrlçé: Sexto.

nvojy!!ngQlg de um mercado rural de
prodlJIQ$..êgdcQlas, isto porque o es.toq cbs c;lava
condições propícias para a existência de um alto grau de auto-suficiência.
dado que.Qg.fgzgQde1119s.QroçyrgyêrD.!.na41Dj4q!.g.QçupaçãQ.plçr©. da força
de.yabaltlg.p!!!.!idas as eslgções do ano, aproveitando-sedas gra ndes va-
riações sazonais, da necessidade de trabalho nas fazendas de fumo. café
açúcar; algodão. arroz etc. ,.g..yljjéando os escrayQg.pa qgljçyltyla de auto
.gyfjçiêQçjg.dgraDlgQS pq111ggos iory aas epocas mais intensivas de trabalho
Como corolário dessas razões. a existência da escravidão'inibia a d verslfi
cação.das atividades económicas, o progresso industrial e a urbanização do
país A escravidão, em resumo, era adversa do ponto de vista económico
pois retardava e mesmo impedia o desenvolvimento económico do país ou
da região ondeseinstituísse

Infelizmente. pouco material existe para a verlficacão sistemática des
ses .argumentos. em virtude da escassez de estudos em profundidade sobre
o impacto económico da escravidão no Brasí}, e mesmo sobre a dinâmica
do desenvolvimento no país, especialmente no que se refere ao século
XIXuz. No entanto, podemos esboçar algumas proposições para reforçar ou
questiona r esses argumentos

Num alto nível de generalidade. podemos concordar com a validade
desses argumentos, embora achemos que muitas vezes se apresentam de
maneira enganosa. Cabem aqui algumas observacões relevantes. Primeiro.

especjgli;açãQuo plQgres$Q..!çcnQjégi

trabalho. Nos Estados Unidos, os plantadores de algodão aumentaram con
sideravelmênte a produtividade dos escravos entre 1800 e 1860, em parte
com a introdução de novos métodos agrícolas33. Em Cuba. os plantadores
de açúcar logo adotaram novas técnicas em seus engenhos. a despeito de
se apoiarem no trabalho escravo. E, no Brasil, houve um consideráve
avanço nas técnicas e métodos agrícolas da economia cafeeira nas décadas
de 1870 e 1880, apesar de continuar prevalecendo a escravidão@. Segundo
a escravidão não se constituiu numa barl.®ra aliso/ura.no.que diz respeito à
formação qg..yDglQrça geJrab4jjlgr&içlysl1lgt gy..qualificada.. No Sul dos Es
lados Unidos. por exemplo, era freqüente empregar-se a mão-de-obra es
crava na indústria, aparentemente com sucessor. Nas áreas açucareiras do
Novo Mundo, inclusive no Brasil, pelo menos até metade do século XIX, os
escravos eram utilizados tanto para o trabalho nos engenhos -- isto é. como
operários -- quanto para os trabalhos do eito36. Na verdade. a experiência
do Brasil .mostra diversos exemplos de empresas industriais (estaleiros,
indústrias têxteis, indústrias metalúrgicas, fábricas de velas etc.)37 e ocu
poções técnicas em fazendas de açúcar e café que utilizavam um número
considerável de escravos. Terceiro, no que se refere à 921çg?diva concen
t11êçâg.4g..çgpital em esç!?vos é imoortante ass nalqLque.g CQIDplq..de um
escravo não mpla o sua transferência de
.urna pessoa para outra=QÚarido essa transferência se efetuava dentro do
quadro do tráfico africano de escravos, aí, sim. representava uma perda de
dMsas para o país, divisas que poderiam ser utilizadas de forma mais produ-
tiva. Depois da abolição do tráfico, porém (nos Estados Unidos, no Brasil
etc.). o capital transferido dessa maneira ficava dent'ro do país em que se fa-
zia a transacto. Cabe perguntar,.todavia. por que motivo esse capital, na
maioria das vezes, não gerava um desenvolvimento muito amplo. A respos-
ta a essa pergunta, a nosso ver. se encontra nas desvantagens da ecoa\omia
de exportação tal como organizada no Brasil., como mostraremos adiante.
Finalmente. a observação mais importante: DãQ.tgi.ãe$çíaScldão-per:se,.mas
sim a existência de um $1glgrllq.g9dçl11yglg.!Bbal1llQud.Q.gya!..a.e$craüdão
toi apenas uma aas lglglg!. qyç=broduzlu.qs efeitos n99alljvQ$1uplarnenc o-

ad9 de e$çQlhg..dQgs$çravQSJerlde a
têbãiiãi:'íremu1]91êKõQ.d9.!BbglbQ..a.O3ySj$jOferbres--âQ&wu-giQ waiflça

rcadg: O mesmo vale. todavia, para um
mo onde vigoram certas condições eco

nõmicas e institucionais (por exemplo, concentracão na propriedade da ter

1=.=:$H;l: IBI :k l:h
The economics of.slavery" , ín The reinrerpre

,1971.P.332.

a4 Vet'Vafx De\den \.a6tíw. C,, F. . Braziiand lava: repor on coffee culta in America, Afia and
4Éróa. Londres, 1885. cap. X
35 Starobin. Robert S., /ndusf/ía/sêu'e/y») tóe O/U Sourh, Nova lorque, 1970.
36 Ver Castra. A.. op. c/f.

37 Ver. por exemplo. Lobo. Eulália Mana Lahmeyer, H/krór7b do/?/o de Jade/ro rdo cap/ra/ conoer-
cap/ra//nduslria/ e Élhanceã'oJ, Rio de Janeiro, 197832 Ver Furtado, Celso. Fo/maçáó ec0/7óm/óa (/0 8rasd, Rio de Janeiro. 1959.
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ra em combinação com uma alta-densidade de população rural) nas socie-
dades ditas ''de trabalho livre''. ..E..e..exi$!ênçlgde trabalho barato e coerciti
]íQ.= seja escravo, servil ou livre -- qugQS
9ngb©g.ge.Xgbgl119::.êQ.IQlÉ!.gg.DélggQ!.btefl
mos definindo o termo capital do poiiii;a;iiêiiãiÕããÍ:êbêÕ'sÓb a perspec
uva do empregador; isto é, não incluímos escravos dentro da categoria de
nvestimentos em bens de capital.)

Estamos utilizando o termo ''trabalho barato'', naturalmente. em ter
mos relativos. No regime escravo, assim como no regime assalariado. o
custo do trabalho em relação ao valor dos rendimentos produzidos pelo tra-
balho varia substancialmente no tempo e entre diferentes regiões No Bra
sil, por.exemplo, os escravos eram relativamente muito mais baratos antes
da abolição do tráfico africano de escravos, em 1850, do que nos anos se-
guintes. Essas diferenças no custo do trabalho escravo podem ajudar a ex
p luar por que a escravidão foi mais compatível com a inovação tecnológica
em algumas partes do Novo Mundo do que em outras, bem como durante
a:lgumas épocas.do que em outras. Podemos levantar a hipótese de que na:s
situações de regime escravocrata em que de fato ocorreram uma mudança
tecnológica e uma melhoria na produtividade de trabalho significativas isso
deveu-se em parte a precos de escravos relativamente altos, o que induziu
os fazendeiros a adotarem métodos de produção mais intensivos. O estudo
comparativo de Denslow sobre as indústrias açucareiras do Brasil e de Cubo
apoia essa hipótese. pois mostra que os plantadores cubanos modernizaram
seus engenhos mais rapidamente que os brasileiros, em parte por serem os
escravos relativamente mais caros em Cubo do que no Brasil3a.

Queremos ressaltar que resulta de nosso argumento sobre o preço do
trabalho a constatação de.que a especialização (inicial ou mesmo a longo
prazo) de um país na produção para exportação não constitui

':gv
necessária-

mente uma barreira para.o desenvolvimento30. Quando essa especializacão
está combinada a uma relativa escassez de trabalhadores e uma ausência de
coerção no regime de trabalho {como na Argentina) podem ocorrer simulta-
neamente um progresso tecnológico rápido e um desenvolvimento diversifi
Gado. Infelizmente, em geral a história registra que as economias baseadas
na exportação -- particularmente de produtos primários -- se estabelece-
ram em situações onde foi possível a um grupo dominante (poder colonia
ou classe social),impor salários extremamente baixos aos trabalhadores. As-
sim aconteceu rias áreas onde existiu a servidão, como a Leste"Eürõpeu no
vício do período moderno; nas áreas onde uma população nativa com alta

densidade não teve o poder de contestar as imposições de uma nação colo.
mal européia lcomo no Peru durante o período coloniall ou de uma classe
dominante de latifundiários aliados ao governo {como no México durante o
século XIXl; em regiões e períodos onde houve escassez de mão-de-obra
mas foi possível escravizar os nativos ou introduzir escravos, como em di
versas áreas das Américas do século XVI ao XIX; e em muitas (mas não to
dasl sociedades pós-abolicionistas, onde os grupos dominantes puderam
criar novos instrumentos legais e institucionais de coerção (como, por
exemplo. na Guiana Britânica e na região amazónica) ou manter sua po-
sição favorável gracas às pressões do aumento populacional e à concen
tração da propriedade de terra (como. por exemplo.:em Barbados e em Per
na mbuco) 40.

Na verdade. dadas as condições que prevaleceram até recentemente
nos diversos tipos de agricultura de exportação -- níveis tecnológicos relati-
vamente simples e/ou acesso aproximadamente igual dos produtores de to
do o mundo à tecnologia nova ou já existente -- aquelas regiões exportado
as onde o custo do trabalho podia ser reduzido ao nível mais barato ten

diam a desfrutar de uma vantagem comparativa no mercado mundial. Em
'esumo, o mesmo fator que ajudou a dar uma vantagem comparativa na
agricultura de exportação a diversas regiões do mundo contribÇiiu, em con
trapartida. para amortecer o seu desenvolvimento subseq(lente. O que no
curto prazo foi uma vantagem comparativa tendeu a tornar-se uma desvan
tagem no longo prazo

Para se avaliar a influência da escravidão sobre o processo do desen
volvimento económico, portanto. necessitamos examina-la de uma pers
pectiva mais abrangente. que nos permita verificar o grau de racionalidade
da escravidão diante de seus efeitos económicos, sociais e políticos de lon
go prazo sobre o país. Para a adversidade da escravidão ao desenvolvimen
to económico há que procurar-se causas mais profundas, que levem em
consideração os seus efeitos económicos totais (diretos e indiretos) sobre a
organização da sociedade. A escravidão está associada a um padrão cultu
ral, político e ideológico de comportamento social de conseqüências econõ
micas desastrosas para um desenvolvimento económico de longo prazo, e
de efeitos que persistem mesmo após a sua abolição41

'+r

'-v

38 Denslow, op.IC»., pp 45-59. especialmente pp. 46-48.

ÓO Para alguns estudas que tratam desses casos, ver Adamson. Alar H., Sugar wzfhouí s/após.
he po#flca/ ec0/70mr ofbdrish Gu/ana /838- 7a)4, New Haven. 1972; Mintz, Sidney W.. ''Labor
d sugar in Puerto Rico and in Jamaica, 1800-1850". incluído por Foder. Laura 8 Genovese

Eugene D. {eds.). /n Süve/y /h rhe /Vew tâ/o/#í. a leader /n compam#Pe ÓJhro/y, New Jersey
969. pp. 170-77. Katz, Friedrich. ''Labor conditions on Haciendas in Porfirian Medico: some
rends and tendencies". /n Hlspan/c ,4medcan H/srorüa/ /?ep/ew, v. 54. n. l tfev. 1974). PP. .l-

4n. \Nã\ers\exn , \mmanud. Tule modem world system: capitafist agriculture and the origina ofthe
European wo/#U economy /h rhe süreenrb cenru/y, Nova porque. 1974; Kloosterboer. W., /nwo/un

/abour s/nce rhe aóoXrón of s/ave/y, Leiden. 1960; Eiwnberg, Peter L. . /Idodi?rn/2açáo sem
mudança: a indústria açucareiro em Pernambuco, 1840- 1910, çha de Jarxetío. \9ín
41 Ver Simonsen. Roberto C. . ''As conseqtlências económicas da abolição". /n fvo/uçéo /naus
rÜ/do Bms//e outros estudos, São Pauta, 1 973.
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4 Causas e Significado da Abolição
'v

Nas seções anteriores vimos que o sistema escravidão/plantacão na
ealidade não impediu o desenvolvimento de uma racionalidade económica

entre os fazendeiros. Vimos também que muito embora tenha retardado o
desenvolvimento económico através do seu impacto nas estruturas sociais
e económicas, esse impacto deveu-se mais ao trabalho barato e com
pulsório genérico que caracterizou a economia de plantação do que propria
mente à escravidão

Nesse sentido é interessante examinar como o problema da abolícão se
colocava para os fazendeiros e demais donos de escravos dentro desse con
texto de racionalidade económica e o desejo de manterem baixos os salários
na agricultura. Em outras palavras: que esperavam os fazendeiros com a
abolição? Até que ponto pode-se atribuir aos fazendeiros e às elites agrárias
a responsabilidade pelo fim da escravidão? Até que ponto fatores exógenos
é que fora m decisivos?

Inicialmente é necessário examinar-se em termos teóricos o problema
da racionalidade económica e da extinção da escravidão. Ao explicarmos a
permanência da escravidão no Brasil, acentuámos a importância das forcas
económicas advindos do desejo dos proprietários de escravos de maximiza
em seus lucros. Segue-se que podemos avaliar também até que ponto es

sas mesmas forças podem explica r o término da escravidão
Duas possibilidades podem ser aventadas para essa explicação. A pri

meira. apresentada muitas vezes para explicar o declínio da escravidão na
antiguidade, é a de que a abolição se dá quando o crescimento da popu-
ação atinge um nível elevado em relação à quantidade de terras aráveis dís
puníveis para um dado tipo de cultura agrícola e de tecnologia existente
Nesse caso, com a superpopulação e a conseqüente superabundância de
trabalhadores, tendem a desaparecer as razões económicas que inicialmen
te justificaram a instituição da escravidão. Nessa situação, a oferta crescen
te de trabalho faz com que o valor do produto marginal do escravo vá cain-
do até se igualar ao seu custo de manutenção, sendo nesse ponto indiferen
te para os donos possuir escravos ou contratar trabalhadores assalariados
O valor dos escravos, no caso, seria determinado tão-somente pela capitali
zação dos custos de manutencão durante o tempo de vida estimado, e por
tanto seus donos poderiam liberta-los sem sofrer perda alguma, já que ne
nhum excedente poderia ser esperado42

A segunda possibilidade é a de que os escravos quisessem comprar sua
própria íiberqade, mediante um arranjo lucrativo do ponto de vista de seus
senhores. lséo pode ocorrer mesmo que o país não tenha atingido ainda um
estágio de superpopulação e abundância de trabalhadores. Como o senti-
mento individual de liberdade é muito forte, os.. escravos {com a finalidade

de se libertarem. e desde que lhes seja assegurado o direito de juntar o
pecúlio para a autocompra) podem oferecer-se para trabalhar remunerada-
mente com maior intensidade e produtividade do que o fariam com o
método usual da escravidão, que se baseia numa mistura de controle. DU
nições e incentivos positivos. Em outras palavras, dado que nessas con
dições os escravos poderiam produzir um fluxo de rendimento futuro maior.
criariam um maior excedente e por conseguinte ofereceriam a seus donos
uma indenização superior à que estes normalmente poderiam capitalizar.
Nessas condições seria de interesse económico para o dono permitir a auto-
compra do escravo43.

Deve-se assinalar, contudo, que raramente esses modelos económicos
puderam explicar satisfatoriamente a experiência histórica concreta da abo
lição, principalmente no que diz respeito às Américas. A escassez relativa
de mão-de-obra persistiu mesmo após a extinção da escravidão, como é
atestado pelas grandes levas de imigrantes que continuaram a chegar du
ante a década de 1890, assim como a auto-altorria nunca atingiu pro

porções expressivas no país como um todos. Desse modo. geralmente são
apontadas outras causas para explicar a abolição. As primeiras são de cu
nho principalmente demográficos, embora tenham raízes económicas. A
questão demográfica pode ser examinada de dois modos: avaliando-se se
teve um papel determinante na viabilidade da escravatura a longo prazo ou
se teve um papel fundamental na explicação da abolição na data em que de
fato ocorreu (1888)

Quanto à primeira possibilidade. argumenta-se com freqüêncía que as
taxas de mortalidade escrava foram tão altas e os índices de fecundidade
tão baixos, que mesmo após a cessação de tráfico africano a taxa natural de
crescimento dessa população era negativa. Desse modo a população escra
va, não podendo manter-se no nível usual, iria minguando com o correr do
tempo, até finalmente desapa recer por causas n8tuíatsç'

Em trabalhos independentes, fizemos um estudo demográfico da mor-
talidade de escravos, e chegamos a conclusões quase idênticas, muito em
bola empregando métodos diferentes. Slenes4s. usando listas de escravos
de inventários, conseguiu acompanhar no decorrer da década de 1870 cerca
de 700 casos individuais de escravos, e estimar as taxas específicas de mor
talidade segundo as faixas etárias. De posse desses resultados, um conjun
to de modelos de mortalidade, com base em Coale e Demeny4õ, foi então

'v

13 Ver Goldin. Claudia D. . "The economias of emancipation''. #) Joc/rna/ afEconom/c H&rory, v.
33. n' l (mar. 1973), pp. 66-85; Engerman, Stanley, ''Some considerations relating to property
rights in man''. in Journa/o/'EconomÓ H/STO/y. V. 33. Ra l (mar. 1973). pp. 43-65
44 Ver Camargo. José Márcio A. Guimarães de, ''The role of labor in the transition to capitalism
he case of the coffee plantations in São Paula. Brazil {1880-1925)", tese de doutorado em Eco

comia. Massachusetts Institute of Technology, 1977. Para dados sobre a entrada de imigrantes
m São Paulo no período 1820-1960. ver Cano. Wilson, Ha#es da concenríaçáó /ndusr/7b/eno Sgo

Pau/o. Rio de Janeiro. 1975. Para estimativas de taxas de alforria. ver Slenes, op. c/f., cap. X
45 Slenes, op. c/r., cap. Vlll
46 Coaie e Demeny, op. cã

[2 Ver Dama
nic History.
969, cap. VI
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30 {1970). pp. 12-32; Hick:

'ery
Johl

Serfdom:
.4 rheo/y

hypothesis". /h Joc/rna/ o/ Econo

}f econom/b ó/kro/y, Nova porque

112
113



dentificado. a sua coerência testada com dados sobre a populacão escrava
no Brasil entre 1872 e 1887. Mello4z obteve suas estimativas usando a distri
buicão etária dos escravos e da populacão de cor livre apresentada no re
censeamento cle..J872. e aplicando as técnicas de análise de população
quase-estáveis.l Fica claro por essas estimativas que realmente as condições
de mortalidade da população escrava eram bem sérias, quer em termos ab
solutos quer em comparacão às das populacões dos países europeus desen
volvidos durante aquela mesma época. Slenes também fez estimativas da
taxa de fecundidade da maior parte das províncias do país, baseando seus
cálculos nos dados do Recenseamento e Matrícula de Escravos e nos Regas
tros Governamentais de ingênuos durante os anos de 1870 lapas uma ex
tensa análise para avaliar sua coerência interna, que o fez concluir que os
dados eram bastante precisos4õ). Com base nas estimativas das taxas de
mortalidade e de natalidade, pode-se decididamente concluir que mesmo ao
edor de 1870 o índice de crescimento populacional dos escravos era negatl

vo, o que corrobora o argumento da inviabilidade no longo prazo da escrava
dão devido a razões demográficas

Deve-se assinalar, entretanto, que as taxas vitais, embora condiciona-
das por fatores ambientais e de salubridade que estavam fora do controle
dos proprietários de escravos, poderiam ser alteradas por estes até determi
nado ponto, em reação a estímulos económicos ou a outros fatores. Cabe
ndagar, por conseguinte. por que motivo os donos de escravos não quase
ram {ou não conseguiram} modificar essas taxas vitais, a fim de tornara es
cravidão viável a longo prazo, mesmo sem contar com novas levas de bati
vos africanos

A nosso ver isso se explica por três razões principais. Primeiro, fatores
ambientais fora do controle dos donos limitavam bastante a possibilidade de
fazer baixado índice de mortalidade dos escravos. Mesmo se os donos tives-
sem conseguido reduzi-lo, trazendo-o para.o nível característico da popu
cação livre do Brasil na década de 187049.(a população escrava teria conta
nuado a diminuir, caso não houvesse urn' aumento simultâneo na taxa de
natalidadeso. Segundo, é bem provável que antes de 1850 os donos de es-
cravos não se interessassem muito pela reprodução da população escrava
Pelo menos é.o que sugere a grande preferência que demonstravam.pela
compra de escravos do sexo masculino ao invés de feminino durante a vi
gência do tráfico africano, embora não haja estudos mais profu.ndos sobre a

'y questãosl. Terceiro, embora os donos passassem a se interessar pela repro
dução dos seus escravos na década que se seguiu à abolição do tráfico afri
cano, em 1850 (um período de ascensão dos preces de escravos e de con.
franca geral no futuro da escravidão), não houve tempo suficiente para efe
tuarem as profundas mudanças que precisavam ser feitas nos valores e no
comportamento dos escravos para estes aumentarem expressivamente a
sua taxa de natalidades2. Já na década de 1860 a situacão poFítíca -- tanto
internacional {como a decretação da abolição total nos Estados Unidos em
1863 e parcial em Cuba em 1870) quanto nacional lcom a crescente discus-
são no Congresso sobre uma legislação para limitar ou mesmo põr fim à es
cravídão no Brasil, que culminou com a Lei do Ventre Livre em 18711 -- de-
sestimulava os fazendeiros a se interessarem muito pela reproducão dos es
cravos53\.

Essa discussão sobre a viabilidade de longo prazo da escravidão nos le
va ao segundo modo de examinar-se a questão demográfica. Com efeito, a
Lei do Ventre Livre de 1871 eliminou legalmente a possibilidade de repro
dução da população escrava. A partir dessa data, passou a haver um esto-
que fixo de escravos, que iria se esgotando aos poucos, no longo prazo, até
sua total extinção. A questão que se colocava, pois, era quanto tempo du
Faria esse estuque lprincipalmente no que se refere aos escravos jovens de
sexo masculino) e quais as condições para a sua concentração numa deter
minada região ou atividade económica

sl A esse respeito, existem os argumentos teóricos de Leff, que levanta várias questões sobre o
icionamento entre fatores económicos e conseq(]ências demográficas, chamando a atenção

para o efeito negativo das altas taxas de juros, tanto sobre os incentivos de se criarem intenciona
lente escravos, afetando pois a taxa de natalidade, como também sobre os incentivos econõmi.

;os para o tratamento e Intensidade de trabalho dos escravos. afetando pois a taxa de mortalida
de: ver Leff. Nathaniel H., ''Long term viability of slaverv in a backward closed economy". /n
./ot/rna/ of/nfe/lcgbcíp//ha/y /7ófory, l {verão 1 974}, pp. 1 03-108.

52 Ver Slenes, op. c/?., p. 252-62. que mostra o surgimento em Campinas de um interesse dos do-

53 Hélio O. P. de Castra também estuda o problema da viabilidade económica da escravatura de
m ponto de vista global, que tem a ver fundamentalmente com as condições gerais de repro

dução do sistema. Segundo o autor. o fato de o investimento em escravos ser lucrativo para os
ldeiros de açúcar e café não significa necessariamente que para o sistema da escravidão co-

mo um todo seja também economicamente lucrativo. Por exemplo. se os custos capitallzados de
;ão de um escravo adulto fossem sistematicamente superiores ao preço de mercado desse er-

ma sucumbida com o tempo. pois não seria economicamente viável no longo prazo
Comparando o valor presente descontado dos rendimentos futuros de um escravo de 18 .anos

)m os custos de reprodução desse escravo no Brasil. onde a discrepância entre as duas variáveis
apresenta a renda económica derivada da propriedade de escravos. conclui que a renda econó-

mica (e portanto os estímulos económicos para os donos prosseguirem com uma política de au-
mento na taxa de natalidade dos escravos}, embora positiva durante o período 1854-1888 como
im todo. apresenta uma tendência de crescimento entre 1854 e 1877. mas começa a deck

1877 e 1883, e continua essa tendência declinante entre 1883 e 1887. indicando que a escravi-
dão no Brasil não era mais viável economicamente na década de 1800. Ver Castra. Hélio O. P. de
'Viabilidade económica da escravidão no Brasil. 1880-1888''. /n HeK/sra aras/boina de fconomó

27. n'l(jan./mar. 1973}, pp. 43-67.

da pop ã

17 Melão, QP. c».

48 Slenes.op. c/f.
977,cap

P. VI

49 Ver Arriaga, op. c#., p. 29. para as estimativas da taxa de mortalidade da população bus
como um todo em 1872. Essas taxas não deviam ser muito diferentes daquelas da população

ma vez que esta formava 85% do total naquele ano

50 Bem diferente era a situação nos Estados Unidos, onde fatores ambientais permitiam que ê
taxas de mortalidade de escravos nos anos de 1820 a 1850 fossem menores do que aquelas soft
das pelos homens livres no Brasil em 1872 {embora mais altas do que as taxas dos homens

s Estados Unidos). Slenes, op. c/[., cap. V]]]
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Fundamentando-nos em estudos feitos sobre as tendências de concen-
tracão de escravos na Região Sudeste. no cômputo da longevidade dos es-
cravos afeito com base nas estimativas de mortalidade segundo sexo e faixa
etária) e no cálculo da produtividade média dos escravos e da evolucão da
produção cafeeira do Brasil, podemos concluir que os argumentos que
apontam causas demográficas, pelo menos no que diz respeito à região ca-
feeira e considerando-se o estuque existente no Brasil em 1872. não seriam
suficientemente fortes para explicar a abolição em 1888, embora hipotetica-
mente pudessem ter contribuído decisivamente para ela a partir de meados
de 1890u. Assim. supondo-se que o tráfico de escravos Continuasse após
1881 , o estoque de escravos do Brasil ainda seria suficiente para atender à
demanda por mão-de-obra das fazendas de café durante toda a década de
1880 e mais a metade da de 1890. Para entender-se o declínio da escravidão
que se verificou entre 1881 e 1888 na região cafeeira. deve-se considerar os
fatores relacionados com a demanda, e não os fatores de ordem de-
mográfica relacionados com a oferta global de escravos.

Podemos passar, pois, a examinar outras causaiapontadas com justifi
cativas da abolição no Brasil. Devemos ter em mente que o declínio e a abo-
lição da escravidão são temas que extrapolam a dimensão económica, pois
sua explicacão depende de um enter-relacionamento complexo de causas
económicas, sociais. políticas, legais. ideológicas e institucionais. Entretan-
to, o debate sobre as causas da abolição em qualquer sociedade se polariza.
quase que invariavelmente, em dois tipos. No primeiro, a ênfase é posta nu-
ma mudanca essencial hos fundamentos culturais e políticos dessa insti-
tuição na sociedade. No segundo. dá-se a ênfase ào fato de nem o trabalho
escravo nem a escravidão serem mais compatíveis. economicamente. com
a transformacão das estruturas económicas e institucionais dessa socieda.
de. Essa polarização é característica do debate sobre o processo de desa-
gregação da mão-de-obra escrava no Brasilss, e, como esse debate é quase
que exclusivamente dedicado ao processo da abolicão na economia cafeei
a. vamos nos prender mais a este ponto

Em outro trabalho apresentamos, fundamentados empiricamente,
vãrtos argumentos que mostram a importância de fatores exógenos aos po
deres de decisão dos fazendeiros e que ajudam a esclarecer o processo da
aboliçãos6.,.AÍ mostramos que o declínio da demanda por escravos e a desa
pregação da escravidão nos anos de 1880 são explicados pela grande ''pres
são abolicionista'' -- ou seja. pelo impacto çumulativo da ideologia e políti
ca antlescravagista, exógena a esse setor -- sobre a expectativa dos fazen
deiros de café quanto ao futuro da instituição. Embora alguma forma de
pressão pbolicionista tenha surgido esporadicamente entre 1850 e 1880
somente na década de 1880 é que essa pressão se faz sentir em toda a sua
força Surgiu nessa época, também, a expectativa crescente dos fazendei

os de café quanto à mortalidade da escravidão devido a causas políticas.
sem qualquer indenização para eles, ou apenas com uma indenizacão par

Podemos observar a evolução da expectativa dos fazendeiros neste ú
timo período de um modo mais formal. Com o uso da informacão sobre
precos e aluguel de escravos(Gráfico 2), podemos estimar para cada ano do
período 1881-1887 o número de anos que os donos esperavam fosse durar a
escravidão e a data que achavam provável para a abolição. A estimativa da
'mortalidade política'' da escravidão está apresentada no Gráfico 3. onde a

curva (N) representa a vida económica anão a biológica) esperada dos es
cravos da roça de sexo masculino com idade entre 20 e 29 anos. (A curva
epresenta (N), que indica a vida económica esperada dos escravos. em
anos, obtido pela resolução da seguinte equação

cial

'v
P

H
.
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Onde Ps representa preço de escravos, H os aluguéis e ia taxa de desconto
tutilizou-se a estimativa de 10%!}.) O ano de 1881 foi típico do período em
que não havia ainda uma pressão abolicionista muito forte no sentido des-
crito para a década de 1880. sendo que a expectativa (N) calculada para es
se ano 129 anos) segundo este método não difere muito do limite estimado
pelo método demográfico para a vida provável de um escravo do sexo
masculino com idade de 25 anos (24.1 a 26.0 anos)57. De 1881 a 1883 há
uma queda drástica no valor de (N) de 29 para 6 anos, nível que se manteve
praticamente até 1886. No ano seguinte ocorre outro intenso declínio IN
baixa para l ano), o que mostra estar a escravidão virtualmente extinta no
Brasi[ meses antes da abo]icão final decretada peia Lei Áurea ]a ]3 de maio
de 18881

Traduzindo esses resultados em termos da data prevista da abolição
podemos observar (considerando-se o ano de 1881 como representativo da
expectativa constatada na década anterior) que os fazendeiros esperavam a
continuação da escravidão pelo menos até o início do século seguinte. Com
o recrudescimento do movimento abolicionista. entretanto. essas estimati-
vas foram rapidamente reavaliadas, e a partir de 1883 os fazendeiros co
meçamB conscientizar-se de que a escravidão estaria extinta já por volta de
1890j Embora houvesse uma pequena reversão desse pessimismo quando
da discussão da Lei dos Sexagenários, já no ano de 1887 os fazendeiros têm
uma consciência aguda da iminência do fim da escravidão. Do ponto de vis
ta económico isto significa que o mercado de compra e venda de escravos
já havia absorvido essa expectativa em termos de perda de capital. tendo
esse processo ocorrido mais intensamente nos anos de 1882 e 1883. e mais
tarde. em 1887 -- e não em 188854 Melão, op. c/r., 1977, cap. ll.

55 Ver Gorender. Jacob. O escavíimo co/onóZ São p
56 Mello. QP. ca., 1978. pp. 45-57
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GRAFIC03 'MORTALI DADE POLÍTICA' DAESCRAVIDÃO

NÚMERO DEANOSDAVIDAECONÕMICA
ESPERADA DAESCRAVIDÃO

'y
gumas considerações sobre o posicionamento desse grupo em face ao pro
cesso da aboliçãoso

Como havíamos observado anteriormente. um argumento usualmente
apresentado na literatura sobre a escravidão refere-se à crescente divergên.
cia de ''mentalidade'' entre os fazendeiros do Centro-Oeste de São Paulo
e os do Vale do Paraíba nas décadas de 1870 e 1880. Já apresentamos nos
sas objeções à asserção de que os fazendeiros paulistas possuíam uma
mentalidade mais capitalista do que os do Vale. Existe, porém. um outro as.
pecto desse argumento que também questionamos: o de que os fazendei
ros paulistas estariam mais abertos à idéia de substituir escravos por tuba
Ihadores livres, e de que há muito procuravam uma solução ''liberal'' para o
problema de mão-de-obra -- isto é, uma solucão que enfatizasse os livres
mecanismos do mercado (neste caso específico, imigração européia em
longa escalam ao invés de uma legislação trabalhista repressivaso.

Na realidade, os fazendeiros paulistas somente aderiram com entusias-
mo às solucões ''liberais'' em meados da década de 188060. Ademais, acha-
mos que fizeram isso não por serem mais progressistas em mentalidade.
mas sim pela conjuntura em que se encontravam. caracterizada por con
dições que estimulavam grandes movimentos emigratórios em certas partes
da Europa juntamente com circunstâncias económicas propícias de atração
desses movimentos migratórios para as fazendas paulistas de café. Embora
não se disponha ainda de um estudo definitivo sobre a evolução da questão
da mão-de-obra sob a ética dos fazendeiros paulistas61, já existe bastante
material escrito para sugerir que esses fazendeiros estavam bastante dispôs
tos a considerar a imposição de uma legislação trabalhista repressiva que
assegurasse seu acesso a uma oferta de trabalho barata e elástica ao nível
dafazenda

Y

V

O problema de mão-de-obra. tal como percebido pelos fazendeiros de
café, era não só evitar uma eventual redistribuição de renda provocada pela
abolição da escravidão sem indenização, mas também. e mais importante,
assegurar.uma nova força de trabalho barata, produtiva e disciplinada. O
viajante francês, Louis Couty, expressou bem esse problema em 1881: ''A
questão não é como libertar os negros. mas.sim como encontrar substitutos

Fonte Melão, Pedro C. de. ''Aspectos económicos da organização do tra
balho da economia cafeeira do Rio de Janeiro, 1850-88'', /h /?êp/ilâ
anãs/7e/na de Economü, 32. n' l (jan./mar. 1978}, p. 57.

s8 Para um histórico do processo da abolição, ver Costa, Emi
São Pauta. 1 966; e Conrad. op. c/r.

59 Em favor dessa interpretação. ver Fernandes. q). c;f.
60 Conrad. op. c/t., cap. XVI.
õl Existem diversos estudos importantes, entre os quais Beiguelman, Paula, 4 áo/doação do poo'o

omp/exo caáee»o. aspectos p0/7'í/óos, São Paulo, 1 967; Holloway. op. c/r., 1 977 e ''Migration
d mQbility: immigrants as laborers and landowners in the coffee zune of São Paulo, Brazi

1886-1 934''. tese de doutorado em História. Universidade de Wisconsin. 1974; Dean. Warren. Pfb
C/a/o.' a 8razíZb/7 p/a/arar/on sysrem, 7820- /9P0, Stanford. 19761 Hall, Michael, ''The origens of
mass immigration in Brazl1, 1871-1914''. tese de doutorado em História. Universidade de Comum
bia.1969

a Viotti da, í)a senda/a â coma/a,

op. clr., pp.75-114.

Dado que foram principalmente fatores exógenos político-ideológicos
que apressaram o fim da escravidão, e que a ''mortalidade política'' dessa
instituição havia sido percebida e incorporada pelos fazendeiros de café em
suas expectativas a partir de 1881 , podemos concluir esse artigo fazendo al
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para eles; e, se é fácil suprimir o trabalho escravo, ninguém sabe como or.
ganizar o trabalholivre''õ2

Assim expresso, o problema do fazendeiro do café era bastante seme-
hante àquele que os donos de plantacão em outras áreas do Novo Mundo
já tinham enfrentado em anos anteriores; e portanto não é de se surpreen-
der que os fazendeiros paulistas tivessem pensado em adaptar algumas das
solucões encontradas por essas outras classes dominantes, mesmo se, no
final, acabassem adorando medidas mais originais.

Se estamos de acordo com Davas de que ''a servidão negra foi um fe-
nómeno -- ou Gestalt -- singular. cujos traços básicos de identificação so-
brepujavam. em importância, a diversidade de modalidade com que se apre-
sentavam''63, também achamos que o mesmo se aplica tanto aos problemas
de mão-de-obra que emergiram após a abolição quanto às soluções que fo-
ram tentadas para sua resolução. Os fazendeiros do Brasil, por serem os úl-
timos a enfrentarem o problema, foram bastante beneficiados, pois pude-
am aproveitar -- e de fato aproveitaram -- a experiência dos donos de
plantação de outros países.

Neste contexto, é bastante útil apresentar. brevemente. os tipos de
solução encontrados por esses outros grupos. Como argumenta
Kloosterboerõ4, a escravidão não é o unido sistema de trabalho forçado que
permite a uma classe dominante manter seu poder económico e político em
situacões de oferta abundante de terra e escassez de trabalho voluntário. A
servidão do tipo feudal, por débito, e por prazo fixo (/hdenrured /apor), e
mesmo os contratos de trabalho com sanções penais, podem desempenhar
quase que exatamente as mesmas funções que a escravidão formal. A for
ma que o trabalho compulsório toma depende da conjuntura econõmico-
social e da ''ideologia da época''os.

Durante o.século XIX, a escravidão no Novo Mundo estava progressi
vamente se desagregando, mas outras formas de trabalho compulsório co
meçavam a ser adotadas em larga escala. Em geral duas solucões foram
adotadas pelas sociedades de base agrícola das Américas para superar a re
dução de mão-de-obra acarretada pela abolição. A primeira foi elaborar leis
e outras medidas que forçassem os libertos e os outros trabalhadores exis
tentes a trabalharem por salários mais baixos do que os que exigiriam em li
vres condições de barganha. A outra foi encontrar uma fonte externa de
mão-de-obra -- ou seja. utilizar mão-de-obra estrangeira. Ambas geralmen-
te exibiam características de trabalho coercitivo, em menor ou maior grau

Em algumas colónias das Índias Ocidentais Britânicas ITobago, Barbu-
dos, Granada etc.) os plantadores conseguiram resolver seu problema de

y
mão-de-obra. bem como impor baixos salários, através de uma combinação
de altos preços ou aluguéis de terras (para impedir ou pelo menos desesti
mulas pequenos agricultores) e medidas coercitivas, tais como ''leis de va
gabundagem''. Nas outras Colónias Britânicas -- Jamaica, Trinidad e Guia
na -- a classe dominante também tentou essas medidas. mas depois
abandonou-as em favor da mão-de-obra estrangeira sob a forma de portu
gueses da Ilha da Madeira. indianos e chineses. Nas Índias Ocidentais Ho
landesas (Suriname}, apé)s 1863. os plantadores tentaram esquemas de
aprendizagem'' e ''leis de vagabundagem'' para posteriormente também

recorrerem a indianos e javaneses. Em Cuba, já em 1853, os plantadores co-
meçavam a trazer chineses, e nas décadas seguintes consolidaram a entra
da de imigrantes dessa nacionalidade em grande número66

Em geral a primeira solução, procurando restringir a mobilidade e a es-
colha de alternativas de ocupação dos trabalhadores, bem como canaliza
los para as plantações, naturalmente funcionou melhor Aas regiões em que
havia poucas alternativas de trabalho, abundância de trabalhadores e relata
va escassez de terras. Nas outras regiões, em que essas condições inexis
tiam -- ou existiam em menor grau -- essas restricões legais, mesmo quan
do conjugadas a incentivos positivos (moradia. escolas, permissão para cu
tivar lotes de terra para si próprio nas horas vagasl na estabilização da força
de trabalho nas plantações, não tiveram resultados conclusivos. Assim, a
segunda solução -- a utilização de mão-de-obra estrangeira -- acabou sen
do preferida nas regiões em que havia abundância de terras e boas possibili
dades económicas de expansão das plantações. Nesse último caso, a orga
nização do trabalho foi feita de modo semelhante: contratos de trabalho por
prazo fixo, geralmente de cinco anos, em que recebiam a passagem e um
salário (baixo, e acordado previamente, geralmente regulamentado pelo go
verno). assim como habitação e assistência médica. Em contrapartida. e ao
contrário do que acontece num sistema voluntário de trabalho, sanções pe
naus eram um dominador comum nesses contratos. Havia sanções penais
previstas contra quebra de contrato, deserção, falta ao trabalho e outros ti
pos de negligência, geralmente punidas com prisão. Um elemento impor-
tante nesses contratos era a certeza que dava aos plantadores de que os tra-
balhadores iriam realmente trabalhar durante todo o período de 5 (ou até
mesmo 8) anos de trabalho. cobrindo assim seus gastos com a importação
Se adicionarmos a estas sanções penais o fato de que a maior parte dos tra
balhadores era quase que totalmente ignorante das condições do pais ou
colónia em termos de língua. costumes, oportunidades alternativas, salários
vigentes etc., e da natureza do contrato, veremos que esta fonte de tuba
Iho era caracteristicamente um trabalho forçado
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Nas décadas de 1870 e 1880, portanto, os fazendeiros no Brasil podiam
analisar o exemplo das outras sociedades após a abolição e verificar que ti
pos de problemas de mão-de-obra poderiam esperar. e também como esses
países ou colónias tentaram resolvê-los. Assim. no Brasil, era comum se re
ferir às experiências de outras sociedades escravocratas nas discussões de
eformas no ''estatuto servil'' apor exemplo, nos debates sobre as Leis do

Ventre Livre e dos Sexagenários)67.Também no fim dos anos de 1870 e co-
meço dos anos de 1880, foi intensamente debatida a vinda de imigrantes
chineses, sempre com referências à experiência cubana, peruana e america
na nesse sentidos. Mas mesmo quando os fazendeiros não eram direta
mente influenciados por exemplos estrangeiros, muitas vezes acabaram. fa
ce ao mesmo tipo de problema. propondo soluções parecidas com aquelas
que se adotaram em outros lugares; por exemplo, tanto no Centro-Oeste
paulista quanto no Vale do Paraíba, foram discutidas leis e posturas munici
pais bastante parecidas em forma e espírito com as ''Vagrant Laws'' das so-
ciedades antilhanas69

Se os fazendeiros do Centro-Oeste paulista não hesitavam em discutir
a possibilidade de uma legislação trabalhista repressiva, é também impor
tange ressaltar que, mesmo depois de aceitar uma solução relativamente ''li
beral'' para o problema de mão-de-obra, continuavam a usar formas de re.
pressão e exploração privadas (por exemplo, utilização de capangas, paga
mento de salários com vales que só se podiam usar nos barracões ou lojas
das fazendas, que vendiam a preços muito altos etc.). Também não hesita
vam em apelar para a polícia da província a fim de reprimir movimentos de
greve entre seustrabalhadores

Em resumo, embora as medidas encontradas pelos fazendeiros paulis
tas para solucionar seus problemas de mão-de-obra tivessem aspectos bas
tente originais, não devemos nos iludir quanto a um deliberado espírito bibe
ral. O mercado de trabalho livre e a imigração em massa foram principal
mente soluções de conveniência. possibilitadas por uma conjuntura espe
cial. Não decorreram de uma nova mentalidade ''progressista'' por parte
desses fazendeiros, embora lhes permitissem reconciliar seus interesses
económicos com a ideologia dominante da época no mundo ocidental

y
ECONOMIA DO RIO DE JANEIRO NOS
SÉCULOS XVllIEXIX

Eulálía Mana Lahmeyer Lobo

Y

l A Função Económica do Porto do Rio de Janeiro nos Séculos XVI e XVll

A fundacão do Rio de Janeiro decorreu da posição estratégica desse
porto, de importância primordial para a defesa do Sul do Brasil e como p.on-
to de apoio para a ambição de Portugal de estender os seus domínios até a
bacia do Prata

A função do Rio de Janeiro no século XVI foi eminentemente a de as
segurar a soberania portuguesa na região Sul. Era apenas um posto militar
na fronteira de expansão, assediado pelos ataques dos índios e contido den
tro da cercadura de montanhas, em torno da Baía de Guanabara. No século
XVll o insignificante vilarejo que sobrevivia à base de pequeno comércio lo
cal, produção para o mercado interno e abastecimento dos navios, co
meçou a se transformar em conseqclência do desenvolvimento da lavoura
de cana-de-açúcar. Esse crescimento económico foi condicionado pela in
vasto e ocupação de grande parte do Nordeste pelos holandeses, tornando
mprescindível para os portugueses o cultivo de cana-de-açúcar, mesmo em
egião mais distante do mercado consumidor cuja produção era onerada pe
o frete mais alto. Essa desvantagem do Rio de Janeiro em relação ao Nor
deste era agravada pela necessidade de organizar frotas protegidas por
comboios, como garantia contra os ataques holandeses. No século XVll a
Marinha mercante e militar portuguesa era inferior à holandesa devido, em
parte. à elevação do custo da construção naval no Reino, em decorrência

67 Ver, por exemplo, Slenes, pp. 62-63. para uma discussão da influência da proposta da lei
da Espanha apara o caso de Cubas na elaboração da Lei do Ventre Livre no Brasa

68 Ver, por exemplo. Salvador de Mendonça, Tn/n/dadores as/ãrícos, Nova lorque, 1879; e Pi
nhetxa. Jogo Perita Xa'ú\e{. Imponaçõo de trabalhadores china. Memória apresentada ao Ministro
de Agricuitun. Commercio e Obras Públicas e impressa possua ordem. R\a de gane\Ta. \869,

ou Ver, por exemplo. os debates /h Congresso ,4g/ÜO/a.' Co/Zecçêo de Oocumenms, Rio de Janei
ro. 187& e Godoy, Joaquim Florlano de, O e/e/77enro sew# e as cámanas mt/r?/c/pa/s du prováncü
deSâoPau/o, RiodeJaneiro, 1887 ' ' "'''' --'
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